
 
 
 
 
 
 
Ex.mos (as) Senhores (as), 
 
Remetemos a V. Ex.as o N/ parecer por referência ao projeto de lei supra mencionado. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
A Direção 
 

SITAVA – Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos 
Rua Cidade de Bissau, n.º 47 E – 32.1 
1800-079 Lisboa 
Tel.: 218.160.670 / 961.308.742 
Fax: 218.160.679 
www.sitava.pt 
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Assunto a cargo de: DOS             À Exma. 
             Comissão Parlamentar de Trabalho e  

Min./Dact.: D/DG             Segurança Social 
             Palácio de S. Bento  

Ofício n.º: 570/19             1249-068 Lisboa 
  

Data: 19-12-2019                                                                                       

                                               10ctss@ar.parlamento.pt 
 
 
 
 

Assunto: Projeto de Lei nº 43/XIV/1ª (PCP). Consagra o direito a 25 dias de férias anuais (décima 

sexta alteração à Lei n.º 7/2009 de 12 de Fevereiro, que aprova o Código do Trabalho). 

(Separata nº 1, DAR, de 19 de Novembro de 2019) 

 

 

Exmos. Senhores, 

 

As alterações promovidas pelo governo PSD-CDS e da Troica em matéria de legislação laboral, 

representaram um retrocesso civilizacional sem precedentes na história recente do nosso país. Em 

particular, a estratégia de embaratecimento do trabalho, única fonte de rendimento de milhões de 

trabalhadoras e trabalhadores, constituiu um ataque aos seus direitos, agravando a exploração 

laboral e promovendo uma lógica de baixo salário e de emprego de baixa qualidade. 

 

Uma das áreas que foi utilizada para, na prática, aumentar a exploração dos trabalhadores e baixar 

a sua retribuição, tratou-se do direito ao descanso, fosse através da redução do número de dias de 

férias, da remoção de tempos de descanso compensatório ou redução do número de feriados. 

 

Não obstante a derrota eleitoral sofrida em 2015 e 2019, nas quais o PS invocou sempre as diferenças 

que o separariam da governação do PSD/CDS, a verdade é que, em matéria laboral – e não apenas 

essa – as diferenças foram mínimas, se existiram, mantendo sempre intocáveis os retrocessos 

legislativos consagrados no Código do Trabalho.  

 

 

Para além das consequências em matéria de distribuição da riqueza, e na retribuição justa dos 

trabalhadores, a ofensiva contra o tempo de descanso, e do direito a férias, não deixou de possuir 

repercussões gravíssimas na recuperação física e psicológica de quem trabalha, na capacidade de 

conciliação entre a vida privada e o trabalho e nos mais diversos direitos dos trabalhadores ligados 

à sua vida social, familiar, etc.  
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É de elementar justiça proceder à consagração, sem condicionalismos, dos 25 dias úteis de férias 

para todos os trabalhadores, elevando a fasquia na proteção deste importante direito, garantindo 

melhores condições de recuperação do esforço empreendido na prestação de trabalho. Para além 

dos efeitos, necessariamente positivos, na área da produtividade, garante-se também a distribuição 

dos seus resultados de forma um pouco mais equitativa. 

 

Pelas razões apontadas, tendo o SITAVA definido entre as suas mais importantes linhas 

reivindicativas, a necessidade urgente de supressão e revogação das normas gravosas do Código do 

Trabalho, não queremos deixar de saudar mais um projeto de lei do grupo parlamentar do PCP que 

visa, de forma inequívoca, devolver mais dignidade e justiça à legislação laboral em Portugal. 

 

 

                                                                                                         

                                                                                                                                   José Sousa       

                                                                                                                              (Secretário-Geral) 


